



CONTRATO Nº 02/2026


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 28/2025
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 19/2025


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE CELEBRAM ENTRE SI A CÂMARA MUNCIPAL DE VEREADORES DE TRÊS DE MAIO (RS) E A EMPRESA LUIZ VANDERLEI GOMES DA SILVA ME.


A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE TRÊS DE MAIO, com sede na Rua Padre Cacique, nº 785, 2º andar, Bairro Centro, Três de Maio – RS, inscrita no CNPJ sob o nº 14.817.754/0001-43, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Delmar Mebius, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa LUIZ VANDERLEI GOMES DA SILVA ME, com sede na Avenida Santa Rosa nº 1.267, bairro Centro, no município de Três de Maio/RS, inscrita no CNPJ sob o nº 09.491.843/0001-02, neste ato representada por seu representante legal Sr. Luiz Vanderlei Gomes da Silva, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato Administrativo, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes:


1. DA FUNDAMENTAMENTAÇÃO

1.1 O presente instrumento é fundamentado no Processo Administrativo nº 28/2025, realizado pela CONTRATANTE através de processo licitatório por meio de Dispensa de Licitação nº 19/2025 e na proposta contratada, conforme termos de homologação e de adjudicação datados de 15 de dezembro de 2025, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis.

2. OBJETO 

2.1 Desinstalação de 04 aparelhos de ar condicionado tipo Split de 24.000 BTUs, compreendendo os seguintes serviços mínimos: 

· Retirada segura das unidades internas e externas;
· Desconexão de tubulações, drenos e cabos elétricos;
· Acondicionamento adequado dos aparelhos retirados.

2.2 Instalação de 04 aparelhos de ar condicionado tipo Split inverter de 24.000 BTUs, compreendendo os seguintes serviços mínimos: 
· Materiais incluídos:
· Tubulação de cobre adequada à metragem necessária;
· Isolamento térmico apropriado;
· Cabo PP dimensionado corretamente;
· Tubo de dreno para escoamento de condensação;
· Suporte para unidades (se necessário);
· Carga de gás complementar (se exigida pelo fabricante).
· Testes de funcionamento:
· Teste de estanqueidade;
· Verificação de pressão;
· Avaliação de desempenho;
· Entrega técnica.
· Mão de obra:
· Profissionais qualificados e experientes na área de climatização;
· Observância das normas técnicas aplicáveis (NR-10, NR-35 e ABNT pertinentes).
· Garantia mínima legal de 90 (noventa) dias pela execução dos serviços.

3. DO VALOR

[bookmark: _GoBack]3.1 O valor do presente contrato é de R$ 5.120,00 (cinco mil, cento e vinte reais), conforme proposta vencedora apresentada pela contratada.

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do serviço, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

3.3 O pagamento será efetuado em parcela única, no valor total contratado, em até 30 (trinta) dias após a entrega, instalação completa e aceite definitivo do objeto, mediante apresentação da respectiva nota fiscal através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, através de boleto bancário ou PIX chave CNPJ da empresa contratada.

4. DO RECURSO FINANCEIRO

4.1 As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
01.01.01.0031.0001.1,001.3390.39.00.00.000 RV 001 - LIVRE – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA.


5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 A CONTRATATE obriga-se a:
I – Fornecer todos os materiais, insumos e equipamentos necessários;
II – Disponibilizar mão de obra especializada;
III – Executar os serviços conforme as normas técnicas vigentes e boas práticas;
IV – Utilizar produtos de qualidade comprovada, próprios para pisos de madeira parquet;
V – Cumprir as normas de segurança do trabalho e uso de EPIs.
VI - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, o serviço no qual se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
VII - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

6.1 São obrigações da CONTRATANTE:
I – Fornecer acesso ao local e condições adequadas para a execução dos serviços;
II - Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada;
III – Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado;
IV – Efetuar o pagamento no prazo acordado, mediante apresentação da nota fiscal e aceite definitivo.

7. DO PRAZO DE ENTREGA E INSTALAÇÃO

7.1 O prazo para execução integral dos serviços será de 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da assinatura do contrato, em horários previamente acordados, em razão da necessidade de uso constante do plenário.

8. DA FISCALIZAÇÃO

8.1 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor designado por meio da Portaria nº 17/2025, cabendo a ele verificar a conformidade técnica, a qualidade dos materiais e o cumprimento do prazo contratual.

9. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO

9.1 O objeto contratual será recebido pela CONTRATANTE:
I – Provisoriamente, logo após à conclusão dos serviços, para efeito de verificação da conformidade com as especificações;
II – Definitivamente, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento provisório, após a verificação da adequação do objeto e o atesto do fiscal do contrato, mediante emissão de termo de recebimento definitivo.

Parágrafo único. A CONTRATADA somente fará jus ao pagamento após o recebimento definitivo do objeto pela CONTRATANTE.

10. DAS PENALIDADES

10.1 À EMPRESA CONTRATADA, no caso de inadimplência parcial ou total, após o devido processo administrativo, poderão ser aplicadas as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa no valor de até dez por cento do valor do contrato, podendo variar de acordo com a gravidade da irregularidade;
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por prazo não superior a dois anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei.

10.2 O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11. DA EXTINÇÃO

12.1 As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.

12.2 A extinção do contrato, em conformidade com o art. 138 da Lei nº 14.133/2021 poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interessa da Administração;
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.





13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 As partes contratantes declaram-se, ainda, cientes e conformes com todas as disposições e regras atinentes a contratos contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, ainda que não estejam expressamente transcritos neste instrumento.

13.2 Os casos omissos serão analisados e solucionados à luz da Lei Federal nº 14.133/2021 e da legislação pertinente.

13.3 O Termo de Referência, a proposta da CONTRATADA e os demais documentos do Processo Administrativo nº 28/2025 integram este contrato, independente de transcrição.

13.4 As partes elegem o Foro da Comarca de Três de Maio – RS, para dirimir eventuais controvérsias oriundas do presente contrato.

E, por estarem justas e acertadas, assinam este contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas.



Três de Maio (RS), 06 de janeiro de 2025.




Câmara Municipal de Vereadores de Três de Maio (RS)
DELMAR MEBIUS
CONTRATANTE



CONTRATADO
LUIZ VANDERLEI GOMES DA SILVA


______________________________

Testemunha 



______________________________
Testemunha 
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